
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.315.375 - RS (2012/0058372-7)
  

RELATOR : MINISTRO CASTRO MEIRA
AGRAVANTE : TECNO HARDWARE LTDA - EMPRESA DE PEQUENO PORTE
ADVOGADO : CAROLINE DIAS DOS SANTOS E OUTRO(S)
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL 
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 

EMENTA

PROCESSUAL. ADMINISTRATIVO. ADESÃO A PARCELAMENTO. 
EMPRESA OPTANTE DO SIMPLES NACIONAL. NÃO CABIMENTO.

1. A Lei 10.522/2002, que estabelece a possibilidade do parcelamento de débitos de 
qualquer natureza, em até 60 parcelas mensais, a exclusivo critério da autoridade fazendária, 
não pode ser utilizada como fundamento para a consecução do parcelamento dos débitos 
das empresas optantes do SIMPLES. Precedente: (AgRg no REsp 1118200/RS, Rel. Ministro 

Luiz Fux, Primeira Turma, julgado em 04/11/2010, DJe 18/11/2010).

2. O parcelamento a que alude a Lei nº 10.522/2002 contempla apenas os tributos 
federais, o que exclui, por consequência lógica, o SIMPLES NACIONAL, o qual abrange 
também tributos de outros entes federativos. Precedentes.

3. A recorrente não observou as formalidades indispensáveis à interposição do 
recurso pela alínea “c” do permissivo constitucional, porquanto não procedeu ao cotejo 
analítico no intuito de demonstrar que os arestos confrontados partiram de situações 
fático-jurídicas idênticas e adotaram conclusões discrepantes.

4. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, negar provimento ao 
agravo regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Humberto Martins, 
Herman Benjamin (Presidente), Mauro Campbell Marques e Cesar Asfor Rocha votaram com o Sr. 
Ministro Relator. 

Brasília, 29 de maio de 2012(Data do Julgamento).

Ministro Castro Meira  
Relator
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.315.375 - RS (2012/0058372-7)
  

RELATOR : MINISTRO CASTRO MEIRA
AGRAVANTE : TECNO HARDWARE LTDA - EMPRESA DE PEQUENO PORTE
ADVOGADO : CAROLINE DIAS DOS SANTOS E OUTRO(S)
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL 
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO CASTRO MEIRA (Relator): O agravo regimental foi 

interposto contra decisão assim ementada:

PROCESSUAL. ADMINISTRATIVO. ADESÃO A PARCELAMENTO. 
EMPRESA OPTANTE DO SIMPLES NACIONAL. NÃO CABIMENTO.

1. A Lei 10.522/2002, que estabelece a possibilidade do parcelamento de débitos 
de qualquer natureza, em até 60 parcelas mensais, a exclusivo critério da autoridade 
fazendária, não pode ser utilizada como fundamento para a consecução do parcelamento 
dos débitos das empresas optantes do SIMPLES. Precedentes.

2. A recorrente não observou as formalidades indispensáveis à interposição do 
recurso pela alínea “c” do permissivo constitucional, porquanto não procedeu ao cotejo 
analítico no intuito de demonstrar que os arestos confrontados partiram de situações 
fático-jurídicas idênticas e adotaram conclusões discrepantes.

3. Recurso especial não provido (e-STJ fl. 436).

A recorrente alega que a não autorização do parcelamento nos termos em que pleiteado  

viola o art. 10 da Lei 10.522/02.

Defende o direito de parcelar, em até 60 vezes, os débitos de qualquer natureza para com a 

Fazenda Pública, por qualquer pessoa, independente da forma escolhida da apuração tributária.  Acena 

com divergência jurisprudencial.

É o relatório.
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EMENTA

PROCESSUAL. ADMINISTRATIVO. ADESÃO A PARCELAMENTO. 
EMPRESA OPTANTE DO SIMPLES NACIONAL. NÃO CABIMENTO.

1. A Lei 10.522/2002, que estabelece a possibilidade do parcelamento de débitos de 
qualquer natureza, em até 60 parcelas mensais, a exclusivo critério da autoridade fazendária, 
não pode ser utilizada como fundamento para a consecução do parcelamento dos débitos 
das empresas optantes do SIMPLES. Precedente: (AgRg no REsp 1118200/RS, Rel. Ministro 

Luiz Fux, Primeira Turma, julgado em 04/11/2010, DJe 18/11/2010).

2. O parcelamento a que alude a Lei nº 10.522/2002 contempla apenas os tributos 
federais, o que exclui, por consequência lógica, o SIMPLES NACIONAL, o qual abrange 
também tributos de outros entes federativos. Precedentes.

3. A recorrente não observou as formalidades indispensáveis à interposição do 
recurso pela alínea “c” do permissivo constitucional, porquanto não procedeu ao cotejo 
analítico no intuito de demonstrar que os arestos confrontados partiram de situações 
fático-jurídicas idênticas e adotaram conclusões discrepantes.

4. Agravo regimental não provido.
  
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO CASTRO MEIRA (Relator): Das razões recursais, 

infere-se que a recorrente não apresenta argumentação capaz de infirmar a decisão agravada a qual 

deu à lide a solução que melhor se ajusta à orientação adotada pela jurisprudência desta Corte nas 

situações como a dos autos.

Discute-se no caso a possibilidade de a empresa optante do SIMPLES NACIONAL aderir 

ao parcelamento conferido pela Lei 10.522/02. 

A orientação adotada pelo Tribunal a quo está em sintonia com a da jurisprudência desta 

Corte. A Lei 10.522/2002 estabelece a possibilidade do parcelamento de débitos de qualquer natureza, 

em até 60 parcelas mensais, a exclusivo critério da autoridade fazendária, sendo certo que o referido 

comando normativo não pode ser utilizado como fundamento para a consecução do parcelamento dos 

débitos das empresas optantes do SIMPLES.

O parcelamento é modalidade de suspensão do crédito tributário, portanto, somente pode 

ser deferido ou indeferido pela autoridade fiscal nos termos do que determinar a lei tributária. O 

parcelamento a que alude a Lei nº 10.522/2002 contempla apenas os tributos federais, o que exclui, por 

consequência lógica, o SIMPLES NACIONAL, que, abrange também tributos de outros entes 

federativos. Apenas lei complementar pode criar parcelamento de débitos que englobam tributos de 

outras entidades da federação.

Nesse mesmo sentido, confiram-se os precedentes:

TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. SISTEMA 
SIMPLIFICADO DE RECOLHIMENTO DE TRIBUTOS FEDERAIS – SIMPLES. 
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PARCELAMENTO. IMPOSSIBILIDADE. VEDAÇÃO LEGAL. ART. 6º, § 2º, DA LEI 
9.317/1996. AUTORIZAÇÃO EXCEPCIONAL PELA LEI 10.964/2004. REQUISITOS 
ESPECÍFICOS NÃO PREENCHIDOS PELA PARTE INTERESSADA. INCIDÊNCIA DA 
SÚMULA 07/STJ.

1. O art. 6º, § 2º, da Lei 9.317/1996 contém vedação expressa ao parcelamento 
de débitos tributários às empresas optantes do SIMPLES - Sistema Integrado de 
Pagamento de Impostos e Contribuições das Microempresas e das Empresas de Pequeno 
Porte, nos seguintes termos: Art. 6º O pagamento unificado de impostos e contribuições 
devidos pela microempresa e pela empresa de pequeno porte inscritas no Simples será feito 
de forma centralizada até o 20º (vigésimo) dia do mês subsequente àquele em que houver 
sido auferida a receita bruta.

§ 2° Os impostos e contribuições devidos pelas pessoas jurídicas inscritas no 
SIMPLES não poderão ser objeto de parcelamento.

2. A Lei 10.522/2002 estabelece a possibilidade do parcelamento de débitos de 
qualquer natureza, em até 60 parcelas mensais, a exclusivo critério da autoridade 
fazendária, sendo certo que referido comando normativo não pode ser utilizado como 
fundamento para a consecução do parcelamento dos débitos das empresas optantes do 
SIMPLES, porquanto a Lei 9.317/1996, norma específica no que diz respeito ao sistema 
integrado, veda de forma expressa a concessão do benefício.

3. O parcelamento é modalidade de suspensão do crédito tributário.
Portanto, somente pode ser deferido ou indeferido pela autoridade fiscal nos 

termos do que determinar a lei tributária. Ao dissertar sobre o tema, Leandro Paulsen in 
Direito Tributário: Constituição e Código Tributário à luz da doutrina e da jurisprudência, 
10ª edição, Porto Alegre: Livraria do Advogado, 2008, p. 1040/1041, assentou, in verbis: 
"Parcelamento depende de previsão legal específica.  A referência expressa  à forma e 
condição estabelecidas em lei específica nos leva à conclusão de que, de um lado, o 
contribuinte não tem direito a pleitear o parcelamento em forma e com características 
diversas daquelas previstas em lei e, de outro, que o Fisco não pode exigir senão o 
cumprimento das condições nela previstas, sendo descabida a delegação à autoridade fiscal 
para que decida discriminatoriamente sobre a concessão do benefício.

O artigo fala em lei específica e isso reforça que não tem cabimento a pretensão 
de conjugação dos dispositivos de diversas leis para a concessão de parcelamento mais 
benéfico ou mediante requisitos menos rígidos. A combinação de dispositivos de diversas 
leis distorce os benefícios concedidos, implicando a criação de uma nova espécie de 
parcelamento não autorizado pelo legislador".

4. A opção pelo SIMPLES é uma faculdade e implica na submissão às normas 
previstas na Lei nº 9.317/96, não sendo possível a adesão parcial a este regime jurídico. 
Assim, tendo a impetrante aderido ao regime do SIMPLES, impõe-lhe a vedação ao 
parcelamento do crédito configurada no § 2º, do art. 6º, da Lei 9.317/1996.

5. O Eg. STF, ao firmar a constitucionalidade do art. 9º, XIII, da Lei 9.317/1996, 
no julgamento da ADIn 1643/DF, Relator Ministro Maurício Corrêa, consignou que as 
restrições impostas pela Lei 9.317/1996 estão em harmonia com os princípios contidos nos 
arts. 150, II, e 179, da Constituição da República.

6. Por seu turno, a Lei nº 10.925, de 23.07.2004, afastando a vedação do § 2o, 
do art. 6o, da Lei nº 9.317/96, permitiu o parcelamento dos débitos com vencimento até 30 
de junho de 2004, relativos aos impostos e contribuições devidos pelas empresas inscritas 
no SIMPLES, desde que requerido até 30 de setembro  de 2004. Contudo, o parcelamento 
específico criado pela Lei 10.925/2004 não aproveita ao recorrente, porquanto a Corte 
Regional assentou que "No caso dos autos, os débitos referem-se ao período de janeiro a 
dezembro de 2003, tendo sido lavrado auto de infração pelo não pagamento do tributo em 
05/2007. Ainda que a Lei n° 10.925/2004 tenha possibilitado o parcelamento dos débitos 
com vencimento até junho de 2004, não houve qualquer requerimento administrativo neste 

Documento: 1151191 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 08/06/2012 Página  4 de 4



 
 

 

sentido"- fl. 133.
7. Infirmar a conclusão do acórdão hostilizado implicaria sindicar matéria fática, 

interditada ao E. STJ, em face do enunciado sumular n.º 07 desta Corte.
8. Agravo regimental desprovido (AgRg no REsp 1118200/RS, Rel. Ministro Luiz 

Fux, Primeira Turma, julgado em 04/11/2010, DJe 18/11/2010);

TRIBUTÁRIO. PARCELAMENTO INSTITUÍDO PELA LEI N. 11.941/2009. 
EMPRESAS OPTANTES PELO SIMPLES NACIONAL. INCLUSÃO. 
IMPOSSIBILIDADE. INEXISTÊNCIA DE LEI COMPLEMENTAR CONCESSIVA. 
LEGALIDADE DA PORTARIA CONJUNTA PGFN/RFB 06/2009.

1. Discute-se nos autos sobre a possibilidade das empresas optantes pelo Simples 
Nacional aderirem ao parcelamento instituído pela Lei n. 11.941/2009.

2. Esta Corte já se pronunciou no sentido da legalidade da Portaria Conjunta 
PGFN/RFB n. 06/2009, a qual vedou a inclusão das empresas optantes pelo Simples 
Nacional no parcelamento previsto na Lei n. 11.941/2009, por entender que apenas Lei 
Complementar pode criar parcelamento de débitos que englobam tributos de outros entes 
da federação, nos termos do art. 146 da Constituição Federal. Assim, em não havendo a 
referida lei, não há como autorizar a inclusão dos optantes pelo Simples Nacional no 
referido parcelamento. Precedente: REsp 1.236.488/RS, Rel. Min. Humberto Martins, 
Segunda Turma, DJe de 3.5.2011.

3. Ademais, segundo disposto no art. 155-A do CTN, "o parcelamento será 
concedido na forma e condição estabelecida em lei específica".

Portanto, não sendo os débitos do Simples Nacional contemplados pela lei 
instituidora do parcelamento, não há falar em ilegalidade da Portaria Conjunta PGFN/RFB n. 
06/2009.

4. Recurso especial não provido. (REsp 1267033/RS, Rel. Ministro Mauro 
Campbell Marques, Segunda Turma, DJe 17/10/2011);

TRIBUTÁRIO. PARCELAMENTO ESPECIAL. LEI N. 11.941/2009. VEDAÇÃO 
ÀS EMPRESAS OPTANTES DO SIMPLES NACIONAL. PORTARIA PGFN/RFB N. 
6/2009. LEGALIDADE.

1. Cuida-se, na origem, de mandado de segurança onde se busca a declaração de 
ilegalidade da Portaria PGFN/RFB n. 6/2009, que veda o acesso ao parcelamento especial 
da Lei n. 11.941/2009 às empresas optantes do "Simples Nacional".

2. O fomento da micro e da pequena empresa foi elevado à condição de princípio 
constitucional, de modo a orientar todos os entes federados a conferir tratamento 
favorecido aos empreendedores que contam com menos recursos para fazer frente à 
concorrência, em consonância com as diretrizes traçadas pelos arts. 170, IX, e 179 da 
Constituição Federal.

3. O Regime Especial Unificado de Arrecadação de Tributos e Contribuições 
devidos pelas Microempresas e Empresas de Pequeno Porte - Simples Nacional, instituído 
pela Lei Complementar n. 123, de 2006, consubstancia-se em regime único de arrecadação, 
abrangendo tributos administradas por todos os entes políticos da Federação (arts. 1º e 13).

4. Apenas Lei Complementar pode criar parcelamento de débitos que englobam 
tributos de outros entes da federação, nos termos do art. 146 da Constituição Federal.

5. A Portaria Conjunta PGFN/RFB n. 6/2009, que veda o acesso ao parcelamento 
especial criado pela União, por meio da Lei n. 11.941/2009, não é ilegal pois inexiste 
autorização de Lei Complementar para a inclusão dos tributos dos demais entes da 
Federação.

6. Consoante a redação do art. 155-A, do CTN, "o parcelamento será concedido 
na forma e condição estabelecida em lei específica". A lei concessiva do parcelamento não 
contemplou os débitos do Simples Nacional, razão pela qual o ato normativo impugnado 
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não extrapolou os limites legais.
Recurso especial improvido. (REsp 1236488/RS, Rel. Min. Humberto Martins, 

Segunda Turma, DJe 03/05/2011).

Quanto à interposição do recurso pela alínea “c” do permissivo constitucional, verifica-se 

que a recorrente não observou as formalidades indispensáveis, porquanto não procedeu ao cotejo 

analítico no intuito de demonstrar que os arestos confrontados partiram de situações fático-jurídicas 

idênticas e adotaram conclusões discrepantes. Apenas citou ementas dos julgados que entende como 

divergentes do entendimento adotado pelo aresto recorrido, o que não é suficiente para demonstrar a 

existência de divergência jurisprudencial.

Não há,  portanto, modificação a ser feita no decisum agravado.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2012/0058372-7 REsp 1.315.375 / RS

Números Origem:  50259143220104047000  PR-50259143220104047000  TRF4-50003498020114040000

PAUTA: 29/05/2012 JULGADO: 29/05/2012

Relator

Exmo. Sr. Ministro  CASTRO MEIRA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro HERMAN BENJAMIN

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. PAULO EDUARDO BUENO

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : TECNO HARDWARE LTDA - EMPRESA DE PEQUENO PORTE
ADVOGADO : CAROLINE DIAS DOS SANTOS E OUTRO(S)
RECORRIDO : FAZENDA NACIONAL
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Crédito Tributário - Suspensão da Exigibilidade - Parcelamento

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : TECNO HARDWARE LTDA - EMPRESA DE PEQUENO PORTE
ADVOGADO : CAROLINE DIAS DOS SANTOS E OUTRO(S)
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do Sr. Ministro-Relator, sem destaque e em bloco."

Os Srs. Ministros Humberto Martins, Herman Benjamin (Presidente), Mauro Campbell 
Marques e Cesar Asfor Rocha votaram com o Sr. Ministro Relator.
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